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TRAÇOS CULTURAIS DO BRASILEIRO E A RESISTÊNCIA NA 
IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO: proposta de um modelo teórico 
 
1 INTRODUÇÃO 

 
As rápidas mudanças tecnológicas, competitividade acirrada e a demanda por processos 

decisórios ágeis exigem das organizações um controle eficiente das informações. Os Sistemas 
de Informação (SI) surgem como uma possível solução para essas demandas, possibilitando 
integração entre processos, visão sistêmica e holística da organização e capacidade de auxiliar 
na tomada de decisões (LAUDON; LAUDON, 2015). Contudo, a implantação de SIs como 
uma solução, corriqueiramente, vem se tornando um processo frustrante e por vezes com alto 
grau de incertezas (GUPTA et al., 2019; SANTOS JUNIOR; FREITAS; LUCIANO, 2005). 

Rodrigues Filho e Ludmer (2012) apresentam uma redefinição da natureza dos Sistemas 
de Informação composta por organizações, pessoas e Tecnologia da Informação (TI), 
destacando o papel central das pessoas. Laudon e Laudon (2015) seguem definição semelhante 
de SI e consideram que os SIs provêm novos canais para aquisição de conhecimento, inovação 
e colaboração nas organizações. As empresas são geridas e desenvolvidas por pessoas com o 
auxílio de SIs para proporcionar maior agilidade nos processos organizacionais e controle sobre 
as informações (LAUDON; LAUDON, 2015). No entanto, a implantação de novas tecnologias 
da informação remete a aspectos de mudanças no cotidiano das organizações despertando 
fatores de resistência ao novo (FETZNER et al., 2009). 

A literatura trata a implantação de SIs nas organizações como um fenômeno complexo 
e que o seu insucesso está relacionado à ingerência dos processos e à resistência dos usuários 
(ALI et al., 2016), sendo a resistência considerada o principal desafio para o sucesso da 
implantação de um SI (ALI et al., 2016; FETZNER et al., 2009; KIM; KANKANHALLI, 2009; 
OLIVEIRA et al., 2009). Embora a importância dos Sistemas de Informação seja reconhecida 
pela literatura (CARR, 2004), a sua implementação de forma eficaz nas organizações é um tema 
que envolve aspectos sociais (CAMPBELL; GRIMSHAW, 2016; KIM; KANKANHALLI, 
2009). Estudos que observaram os fatores que afetam a implantação de SIs e tecnologias em 
geral destacam aspectos culturais, de mudança e resistência nos ambientes organizacionais 
(ANGONESE; LAVARDA, 2014; KIM; KANKANHALLI, 2009; MELLO; FREITAS, 2009; 
ZEFERINO; SAUERBRONN; CERCHIARO, 2011).  

Segundo Vaast e Walsham (2005), os usuários de um Sistema de Informação (SI) são 
considerados agentes sociais em um processo dinâmico de consonância/dissonância, conforme 
esses agentes experimentam a dissonância entre atividades, aplicações e práticas, gradualmente 
se adaptam voltando a se estabelecer a consonância. Entretanto, as organizações podem ser 
observadas como um sistema de forças contrárias que se mantém em equilíbrio, as mudanças 
destoam essas forças, causando um desequilíbrio no sistema (ZEFERINO; SAUERBRONN; 
CERCHIARO, 2011). A forma para se equilibrar novamente o sistema seria através da 
resistência às mudanças, levando indivíduos ou grupos a se oporem ao novo ambiente 
(HERNANDEZ; CALDAS, 2001). Nesse contexto, a cultura organizacional, entendida como 
um conjunto de valores expressos em práticas organizacionais e pressupostos básicos que 
determinado grupo utiliza para lidar com problemas de adaptação interna e externa (FLEURY; 
FISCHER, 1996), pode ser um fator mediador sobre os fatores de resistência que se 
desenvolvem durante o processo de implantação de um SI. Ademias, Chu e Thomaz (2008) 
destacam que a cultura brasileira, até pelas características de colonização do país, é considerada 
de ambiguidade, heterogênea, multifacetada e plural, mas com um singularismo mais ou menos 
bem definido, que a difere de outros povos (CHU; THOMAZ, 2008).   

Destarte, considerando a crescente necessidade das empresas por Sistemas de 
Informação (GUPTA et al., 2018), o elevado número de insucessos na implantação de SIs 
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(GUPTA et al., 2019) e as particularidades dos traços culturais do brasileiro (CHU; THOMAZ, 
2008), observa-se um cenário que suscita por uma compreensão mais profunda sobre o 
fenômeno da resistência à implantação de SIs e a influência de traços culturais,  sendo definida 
a seguinte pergunta de pesquisa: como os traços culturais do brasileiro podem influenciar na 
resistência à implantação de Sistemas de Informação? O objetivo do estudo é propor um modelo 
teórico que represente a influência dos traços culturais do brasileiro na resistência à implantação 
de Sistemas de Informação. O objetivo do estudo foi conseguido por meio de uma abordagem 
qualitativa, lógica indutiva, epistemologia interpretativista e método Grounded Theory. 

  
2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 
Para que fosse possível analisar os fatores culturais que influenciam no processo de 

implantação de SIs em empresas brasileiras, parte-se da compreensão da própria cultura 
organizacional brasileira e as suas principais características. Na sequência, são analisados os 
conceitos de cultura organizacional e a sua relação com a gestão organizacional, objetivando 
situar os sistemas de informação no contexto das organizações. Tema introdutório e recorrente 
nos estudos sobre resistência é apresentado no terceiro tópico, a mudança organizacional e o 
papel do líder nesse processo. Por fim, estabelece-se uma relação entre os fundamentos teóricos 
de resistência e a implantação de sistemas de informação. 
 
2.1 Cultura e modelos de cultura organizacional 
 Dupuis e Chanlat (2008) consideram a cultura como um conjunto de elementos morais 
e simbólicos, práticas e produções materiais. A cultura não pode ser reduzida a representações 
morais dos indivíduos que a constroem. Modelos, valores e símbolos são inseparáveis de 
comportamentos, ações e práticas, moldando a cultura. Alinha-se ao conceito de cultura a de 
práticas sociais, que é a manifestação cultural (BEZERRA, 2008).  

A cultura organizacional como conceito é observada em distintas linhas de pensamento. 
Num primeiro momento há a compreensão de que a cultura organizacional seja um conjunto de 
elementos socializantes da organização; outras linhas reconhecem a existência de um construto 
social simbólico que surge nos grupos e é compartilhado por todos, bem como determinados 
padrões de comportamento que são passíveis de manipulação pelas organizações (SOUZA et 
al., 2013). 

Bourdieu (1989) cita o termo habitus como a forma que a sociedade se torna 
representada nos indivíduos de maneira durável, conduzindo suas ações às pressões e demandas 
do meio social. Assim, as organizações são constituídas de interações concretizadas por práticas 
que são suas manifestações culturais, o que reforça ser a cultura o sistema estruturante das 
interações organizacionais (SOUZA et al., 2013). 

Para que os estudos sobre cultura nas organizações possam ser fundamentados diversos 
modelos passaram a ser aplicados no âmbito acadêmico, dentre eles se destacam Hofstede 
(2001) e D’Iribarne (1989). Hofstede (2001) definiu quatro dimensões culturais presentes nas 
organizações, a saber: (i) individualismo versus coletivismo - grau em que as pessoas em uma 
cultura preferem agir individualmente ou como membros de grupos. Ajuda a entender qual o 
papel das relações pessoais no âmbito dos negócios; (ii) distância hierárquica versus 
igualdade social - grau de desigualdade entre pessoas consideradas “normais” pela população 
de uma cultura. Como a desigualdade no ambiente de trabalho é administrada pelos indivíduos; 
(iii) aversão à incerteza versus tolerância a incerteza - grau em que os indivíduos em uma 
cultura se sentem desconfortáveis com situações desconhecidas, ambíguas ou incertas. A 
ansiedade pode ser percebida pela necessidade que os indivíduos apresentam para estabelecer 
regras com o objetivo de tentar controlar os próximos eventos; (iv) masculinidade versus 
feminilidade: grau em que, nos indivíduos de uma determinada cultura, valores como 
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assertividade, performance, sucesso e competição prevalecem sobre valores como qualidade de 
vida, relacionamentos amistosos, cuidados com o mais frágil etc. Avalia se os gêneros assumem 
papéis sociais diferenciados na organização. 

D’Iribarne (1989) aplica uma abordagem diferente de Hofstede (2001) para observar a 
cultura nas organizações. D’Iribarne (1989) apresenta sete categorias de análise, a saber: (i) 
senso do dever – refere-se à maneira como se defende os interesses da organização e os 
interesses pessoais. A maneira de respeitar as opiniões dos outros colegas e de compreender as 
atribuições indicadas pelos superiores. A consciência dos direitos e deveres compartilhados 
entre o público e o privado; (ii) relações hierárquicas - refere-se às relações entre os diferentes 
níveis da organização e a forma como são administrados os conflitos, a capacidade de tomar 
iniciativa, de participar das atividades e desenvolver a criatividade, a concentração de poder, a 
autoridade de intervenção, o nível de legitimidade das autoridades; (iii) percepção do controle 
– refere-se ao consentimento do cumprimento formal das regras e da autoridade estabelecida. 
A liberdade individual e autonomia para garantir a realização das práticas organizacionais. A 
forma de organizar as redes sociais nas empresas; (iv) definição de responsabilidades – refere-
se à forma de distribuição das tarefas. A liberdade de estabelecer relações sólidas e 
comprometidas. A relação de amplitude de confiança entre os diferentes níveis da organização. 
O mecanismo de execução entre os grupos hierárquicos. As características das redes sociais; 
(v) sanções – refere-se à percepção sobre o papel da autoridade; a aplicação de regras e a 
percepção da recompensa e punição; (vi) qualidade da cooperação – refere-se a como são os 
interesses da partilha e distribuição dos lucros para designar aqueles que chegam ao poder; (vii) 
regulamentação e problemas – refere-se a como se comportar diante das regras da 
organização. A aceitação de orientações e de gestão das políticas da organização. A maneira 
dos empregados para articular o trabalho e viver em grupos na organização (ALMEIDA; 
SOUZA, 2011). 

Para a análise da cultura brasileira à luz das raízes e da sua formação, destacam-se os 
autores Motta e Caldas (2007), Freitas (2007), Prates e Barros (1996)  e Chu (2010). Chu (2010) 
apresenta o Modelo Contemporâneo da Gestão à Brasileira (MCGB), considerando as 
transformações decorrentes no perfil do gestor com a internacionalização dos negócios e os 
impactos decorrentes da globalização. O povo brasileiro possui distintas características 
culturais que podem ser consideradas boas ou ruins, dependendo do contexto e a forma que são 
aplicadas (CHU, 2010). 
 
2.2 Cultura brasileira 

A sociedade brasileira é caracterizada como aquela que possui uma aceitação implícita 
às normas e regras, mas tendo sempre uma forma para resolver problemas e/ou situações 
difíceis. Esta característica é abordada na literatura como sendo o “jeitinho brasileiro“ 
(BARBOSA, 1992). 

Devido às suas características, a cultura brasileira se contrasta com outras, 
especialmente a norte americana, por ser uma cultura universalista que se opõe à capacidade 
do brasileiro em lidar com ambiguidades e conexões particularistas (FONSECA, 2011). Os 
brasileiros evitam embates e muitas vezes preferem preservar a harmonia ao invés de discutir 
e argumentar sobre uma situação que discordam (LOURENÇO, 2011). O perfil de mediador 
do brasileiro facilita a sua integração com outras culturas, principalmente em situações de 
fusões e o trabalho em multinacionais (FONSECA, 2011). 

Diversos autores evidenciaram as características dos traços culturais do brasileiro. Faoro 
(2001), Freyre (2006), Holanda (1995) e Azevedo (1996) evidenciam o personalismo, em que 
o brasileiro tende a ter relações pessoais no ambiente de trabalho; é aquela pessoa que gosta de 
saber da vida pessoal dos colegas, ao contrário da cultura norte americana, que se restringe a 
assuntos estritamente profissionais. Holanda (1995) caracteriza o povo brasileiro como sendo 



 
 

4 

cordial, construindo as relações sociais com intimidades tipicamente familiares, opondo-se aos 
formalismos e suas convenções tanto no âmbito privado quanto público. 

O “jeitinho brasileiro” é observado como um traço cultural forte do brasileiro, enraizado 
culturalmente (LOURENÇO, 2011). Esse “jeitinho brasileiro” possui dois polos, a saber: (i) 
o polo positivo caracteriza uma ação de prestabilidade, ajuda, cordialidade, simpático, sendo 
qualificado como uma qualidade; (ii) e o polo negativo, que está relacionado à corrupção, à 
burla de leis, regras e regulamentos em detrimento de vantagens pessoais e/ou de pessoas 
próximas (BARBOSA, 1992; LOURENÇO, 2011). Lourenço (2011) complementa que o 
brasileiro possui um traço cultural da malandragem, associado ao polo negativo do “jeitinho 
brasileiro”.  

O traço cultural brasileiro da hierarquia ou do autoritarismo evidencia uma aversão à 
igualdade, fazendo-se valer a força social, política e/ou hierárquica (CALLIGARIS, 2000; 
FREYRE, 2006; HOLANDA, 1995; LOURENÇO, 2011); a frase: “Você sabe com quem está 
falando?” destaca essa característica na cultura brasileira. 

Observa-se na cultura brasileira uma considerável desvalorização do trabalho 
manual, diferentemente de outras culturas, em que o trabalho braçal é visto como um exercício 
das decisões intelectuais (FAORO, 2001; FREYRE, 2006; HOLANDA, 1995). A valorização 
por trabalhos intelectuais evidencia um distanciamento entre as classes sociais, onde os 
trabalhos braçais tendem a ser executados por aqueles de classes sociais mais baixas, 
especialmente afrodescendentes (FAORO, 2001; HOLANDA, 1995; LOURENÇO, 2011); essa 
característica da cultura brasileira é explicada pela história da colonização do país (FREYRE, 
2006). 
 
2.3 Cultura organizacional brasileira 

Tomando como base os traços da cultura brasileira apresentados na seção anterior e o 
conceito de cultura organizacional,  pode-se discutir a cultura organizacional brasileira 
(MOTTA; CALDAS, 2007).  O “jeitinho brasileiro” é aplicado no contexto organizacional 
como uma forma de suavizar regras e, em algumas situações, como um recurso de resistência 
cultural (MOTTA; ALCADIPANI, 1999). A desigualdade de poder enraizada na cultura 
brasileira pode refletir na cultura das organizações como um fator desencadeador de 
autoritarismo e individualidade (CHU; THOMAZ, 2008). 

É comum ouvir que o brasileiro é um povo de garra, que se supera a todo o tempo, que 
é criativo e se adapta às adversidades. Estas características, levadas para o ambiente 
organizacional, classifica o povo brasileiro como flexível e criativo (BARROS; PRATES, 
1996). 

Tradicionalmente, as regras, normas e conceitos aplicados por culturas externas na 
gestão das organizações brasileiras são assimiladas de forma simples e fácil (FONSECA, 2011). 
Contudo, há de se destacar a característica brasileira de evitar embates, priorizar a harmonia 
ao invés de uma discussão, o que leva a depreender que, em algumas situações, a aceitação da 
nova cultura possa estar associada à passividade harmônica inerente ao brasileiro 
(LOURENÇO, 2011; MOTTA; ALCADIPANI, 1999). 

As empresas no Brasil, e assim se estende aos ambientes organizacionais, parecem, 
muitas vezes, quartos salas e/ou escritórios particulares, levando a entender que o profissional 
brasileiro leva a sua vida para o ambiente organizacional (MOTTA; CALDAS, 2007). A 
característica de expor problemas pessoais, compartilhar conquistas, derrotas, sucessos e 
insucessos fazem com que a cultura organizacional brasileira tenha uma relação intrínseca à 
família (CHU; THOMAZ, 2008). Essa ótica de família quando aplicada às organizações é, 
muitas vezes, utilizada por gestores como uma forma de estabelecer laços de confiança intensos 
(SANDES; SÁ, 2013) e que podem influenciar na ética burocrática, baseada na igualdade 
perante as regras (LOURENÇO, 2011). 
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Assim como os ambientes organizacionais brasileiros são caracterizados por um 
ambiente “amigável” e de harmonia, há um alto grau de personalismo (FAORO, 2001; 
FREYRE, 2006; HOLANDA, 1995). As redes de amizades e relações são “blindadas” contra 
“anônimos” – “se eu te conheço eu lhe ajudo, caso contrário ‘se vire’ ”. Este é um traço 
organizacional evidenciado em ambientes públicos, em que o grupo fechado é o dos que lá já 
estão, quem é de fora tem rejeição e é visto como um estranho, até o momento que consegue 
um laço mais estreito com um dos membros (MOTTA; GOMES, 2019). 

Por fim, destaca-se a aversão ao risco, a ambiguidade e a incerteza do brasileiro 
(LOURENÇO, 2011); essas características podem influenciar em um excessivo conjunto de 
regras, normas e leis que muitas vezes se contradizem, se confundem e que na prática não são 
aplicadas. Exemplifica-se essa característica pelas leis brasileiras que não são aplicadas na 
prática - seja por esse traço cultural ou por aspectos diversos. No ambiente organizacional, o 
impacto desses traços culturais é observado na dificuldade para o estabelecimento, utilização e 
atualização de processos organizacionais e de melhores práticas de mercado (LOURENÇO, 
2011). 

 
2.4 Mudança organizacional e liderança 

Greenwood e Hinings (1996) defendem a ideia de um neo-institucionalismo que 
combina os elementos do velho e do novo institucionalismo como forma de entender as 
mudanças nas organizações. Greenwood e Hinings (1996) apontam o contexto e as dinâmicas 
intraorganizacionais como sendo essenciais no processo de mudança organizacional. 

Compreender as mudanças organizacionais demanda análises cada vez mais detalhadas 
acerca dos contextos e das dinâmicas que envolvem esse assunto (GREEWOOD; HININGS, 
1996). Nesse sentido, tanto o meio acadêmico como o corporativo vem buscando estabelecer 
uma relação entre cultura organizacional e liderança (SILVA et al., 2013). Esta relação se faz 
objeto de pesquisa, uma vez que o líder é quem transmite a visão, os valores e os princípios 
organizacionais, direcionando o comportamento das pessoas aos objetivos organizacionais 
(BASS; AVOLIO, 1993). 

A temática liderança no âmbito organizacional é alvo de pesquisas que buscam 
compreender o perfil do líder “ideal” ou aquele que consegue atingir os objetivos 
organizacionais. Para relacionar o papel do líder no contexto das mudanças organizacionais, 
faz-se necessário compreender os conceitos de liderança transacional e transformacional 
(BURNS, 1978; KENT; CROTTS; AZZIZ, 2001; MASOOD et al., 2006). A liderança 
transformacional pode ser entendida como uma relação de influência mútua, entre líder e 
liderados, levando em consideração as necessidades de ambas as partes (BASS; AVOLIO, 
1993). A liderança transformacional objetiva o engajamento dos indivíduos em busca de laços 
que aumentem o nível de motivação de líder e liderado (MASOOD et al., 2006).  

Na liderança transacional a relação é focada em termos das relações contratuais 
explícitas e implícitas – as atribuições do trabalho são claras juntamente com as condições de 
empregabilidade, códigos disciplinares e estrutura de benefícios. As organizações tendem a 
possuir ambos os tipos de líderes, que podem se complementar em momentos distintos na 
organização (MASOOD et al., 2006). 

Os líderes tendem a exercer forte influência sobre a cultura organizacional existente 
e/ou uma nova cultura que esteja para ser estabelecida. Símbolos e valores tendem a ser 
absorvidos pelos liderados como a melhor forma de se agir (SILVA et al., 2013) Block (2003) 
adverte, no entanto, que a distância organizacional entre líderes e liderados, como consequência 
da multiplicação de níveis hierárquicos, enfraquece a influência da liderança sobre a cultura. 

Lucas e Kline (2008) apresentam um estudo que aborda a integração de tarefas entre 
bombeiros e paramédicos de um município norte americano, evidenciando duas subculturas 
bem distintas que em algumas características convergiam. O estudo demonstrou como o papel 
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do líder pode influenciar um grupo, que até então possuía traços culturais bastante distintos, 
principalmente em relação aos valores e ideologias da profissão. A escolha de um líder com 
uma formação em ambas as carreiras e com uma longa experiência em integração de equipes 
possibilitou que o aprendizado entre as equipes fosse facilitado; resultados que estão de acordo 
com os trabalhos de Schein (2004) e House et al. (2004) que apresentam o líder com um 
significante papel na mudança da cultura organizacional. 

 
2.5 Resistência à Mudança e Sistemas de Informação 

A relação entre as terminologias Tecnologias da Informação (TI) e mudança no âmbito 
organizacional estão bem próximas, uma vez que, na grande maioria das vezes, uma mudança 
organizacional dificilmente ocorrerá sem o auxílio de algum tipo de tecnologia (MELLO; 
FREITAS, 2009). 

Segundo Vaast e Walsham (2005), os usuários de um Sistema de Informação (SI) são 
considerados agentes sociais em um processo dinâmico de consonância/dissonância, conforme 
esses agentes experimentam a dissonância entre atividades, aplicações e práticas, gradualmente 
se adaptam voltando a se estabelecer a consonância. Entretanto, as organizações podem ser 
observadas como um sistema de forças contrárias que se mantém em equilíbrio, as mudanças 
destoam essas forças, causando um desequilíbrio no sistema (ZEFERINO; SAUERBRONN; 
CERCHIARO, 2011). A forma para se equilibrar novamente o sistema seria através da 
resistência às mudanças, levando indivíduos ou grupos a se oporem ao novo ambiente 
(HERNANDEZ; CALDAS, 2001). 

Angonese e Lavarda (2014) apresentam sete fatores de resistência ao analisar o processo 
de mudança de um Sistema de Informação, a saber: (i) poder institucional; (ii) insegurança 
ontológica; (iii) confiança; (iv) inércia; (v) falta de conhecimento; (vi) aceitação das rotinas e 
(vii) decoupling ou loose Coupling.   

O poder institucional está relacionado à resistência de indivíduos ou grupos que podem 
controlar determinados recursos necessários para a implantação ou alteração de um processo. 
Angonese e Lavarda (2014) destacam que o poder institucional pode se configurar em 
departamentos ou setores, que por benefícios oriundos de produtividade, cumprimento de metas 
etc., ganham poder e podem influenciar em processos decisórios, resistindo a mudanças. 
Thomas e Hardy (2011) afirmam que a mudança organizacional deve ser vista como o resultado 
da dinâmica entre poder e resistência. 

A insegurança ontológica está associada à ansiedade pelo novo, a necessidade de 
começar um novo ciclo de aprendizado, ao medo pelo disruptivo. A implantação ou a mudança 
de um SI desperta, por muitas vezes, essas sensações que podem levar os futuros usuários do 
sistema à rejeição e à resistência ao processo de implantação. A insegurança sempre será um 
fator preponderante em qualquer tipo de processo de mudança (ANGONESE; LAVARDA, 
2014). O fator confiança deve ser potencializado com o auxílio de especialistas no processo de 
implantação e/ou mudança de um SI; qualquer experiência negativa no processo pode levar a 
perda de confiança e consequentemente ao insucesso do projeto (ANGONESE; LAVARDA, 
2014). 

A inércia, apontada por Angonese e Lavarda (2014), relaciona-se à falta de capacidade 
da organização em aplicar as mudanças impostas pelo novo processo. Acredita-se que a inércia 
é um fator de resistência a partir do momento que princípios pessoais, indiferenças na aplicação 
das mudanças e falta de envolvimento sobrepõem o processo de mudança proposto. 

O fator falta de conhecimento está atrelado à falta de habilidades necessárias por parte 
dos usuários de um novo SI para operacionalizá-lo. A implantação de Sistemas Integrados de 
Gestão (ERPs – Enterprise Resource Planning) consagrados mundialmente falha, muitas vezes, 
por desconsiderarem esse fator (LIMA; CARRIERI; PIMENTEL, 2007). Sistemas legados 
tendem a funcionar por vários anos, levando os usuários com poucas habilidades a dominarem 
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aquele ambiente, mas a partir do momento que são expostos a um novo desafio, as deficiências 
se destacam e podem gerar forte resistência ao processo de mudança/implantação 
(ANGONESE; LAVARDA, 2014). 

A aceitação das rotinas se relaciona ao convencimento de todos os envolvidos no 
processo de implantação/mudança de que haverá benefícios na mudança; a compreensão por 
parte dos usuários do SI de que o processo é legítimo e necessário para o futuro da organização 
deve ficar evidenciado para todos, caso contrário as mudanças poderão sofrer resistência 
(ANGONESE; LAVARDA, 2014). 

 Decoupling ou Loose Coupling são termos da língua inglesa para denotar a diferença 
entre as regras formais estabelecidas pela empresa para serem seguidas e a forma como 
realmente acontecem no dia a dia. Esse fator é bastante comum entre funcionários/usuários 
mais antigos, que têm o hábito de realizar os seus próprios controles de maneira informal e 
evitam o processo institucionalizado, sendo sempre um fator de resistência (ANGONESE; 
LAVARDA, 2014). 
 Zeferino, Sauerbronn e Cerchiaro (2011) destacam cinco fatores de resistência 
individuais em seu estudo, a saber: (i) frustração e negação; (ii) processamento seletivo de 
informação; (iii) segurança; (iv) adaptação criativa e (v) faz de conta gerencial. 

O fator de resistência frustração e negação foi observado por Zeferino, Sauerbronn e 
Cerchiaro (2011) como associado a fatores individuais e organizacionais de resistência. Os 
resultados evidenciaram que a nova ferramenta de gestão que estava sendo implantada não tinha 
a devida importância por parte da alta gestão, refletindo nos demais envolvidos no projeto de 
implantação do SI. O processamento seletivo está associado a práticas de comunicação de 
resultados e evolução do projeto direcionados a um pequeno grupo e não a todos os envolvidos. 
Esse tipo de prática pode despertar um sentimento de desinteresse por parte dos demais 
indivíduos por não se sentirem parte do processo de implantação. A falta de envolvimento no 
processo influi em um processamento seletivo de informação também por parte dos indivíduos 
em níveis inferiores que, por uma questão de segurança, pode omitir informações aos níveis 
superiores.  

A adaptação criativa, conceituada como várias técnicas e ferramentas adotadas de forma 
paulatina, pode incentivar o uso de práticas do domínio dos indivíduos sem que grandes 
mudanças ocorram na forma de trabalho dos indivíduos. Essa prática pode gerar resistência a 
novos processos que exigem mudanças consideráveis na forma como as atividades eram 
realizadas. O Faz de conta gerencial está associado a práticas que são executadas, geralmente, 
apenas no início de um processo como uma forma de atender a um planejamento prévio, mas 
que na prática não se concretizam. Caso não haja um acompanhamento das mudanças e a 
compreensão por parte dos envolvidos da necessidade das mudanças, as novas atividades 
podem ser realizadas apenas por um período e desconsideradas na sequência.  

Marques et al. (2014) destaca três fatores individuais e dois organizacionais que têm 
dominado os estudos sobre as causas da resistência individual à mudança em organizações: (i)  
indecisão e inconclusão: em momentos de mudança o que se sabe ou conhece é substituído 
pelo incerto e ambíguo, gerando medo e insegurança; (ii) ameaça ao convívio social: mudanças 
organizacionais podem causar grande impacto na identidade social do grupo por, muitas vezes,  
ocasionar a realocação de funções; (iii) pressão do grupo: individualmente pode haver um 
aceite  pela mudança, mas o grupo pode influenciar nas opiniões individuais que tenderão ao 
posicionamento da maioria; (iv) consistência organizacional: regras e procedimentos 
formalizados devem ser seguidos pelos funcionários; essas normatizações podem atuar como 
um fator de inércia estrutural, podendo dificultar a mudança; (v) experiências prévias: 
experiências negativas anteriores podem criar atitudes de rejeição, resistência, bloqueios e 
rebeldia quanto à mudança.  
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3 METODOLOGIA 
 
Metodologicamente o estudo se caracterizou por uma abordagem qualitativa, lógica 

indutiva e epistemologia interpretativista. A abordagem qualitativa se caracteriza pela não 
utilização, a princípio, de recursos estatísticos na pesquisa. Minayo (2012) sugere que a 
pesquisa qualitativa tenha um enfoque sobre o verbo “compreender”, considerando a natureza 
do objeto de pesquisa. Alves-Mazzotti e Gewandsznajder (2004) sugerem que o método 
indutivo é ideal para a formulação de leis e teorias, partindo-se de um certo número de 
observações, recolhidas de um conjunto de objetos, fatos ou acontecimentos. Segundo Saccol 
(2009, p. 264), “a lógica prevalecente no paradigma interpretativista é a indutiva, pois o 
pesquisador procura não impor o seu entendimento prévio sobre a situação pesquisada”. 

Para a concepção do modelo sugerido neste estudo foram seguidas as recomendações de 
Petrini e Pozzebon (2009) para a utilização do método Grounded Theory na construção de 
modelos teóricos. Petrini e Pozzebon (2009) consideram que a utilização da Grounded Theory 
se baseia em duas premissas, a saber: (i) na Grounded Theory o aprendizado emerge a partir 
dos dados e não a partir de uma visão teórica existente; (ii) a Grounded Theory sugere que, para 
produzir resultados úteis, as complexidades do contexto organizacional devem ser incorporadas 
ao entendimento do fenômeno. Tendo como base essas duas premissas, consideramos que este 
estudo tem adequação à utilização do método Grounded Theory por buscar em resultados de 
estudos da literatura a compreensão do fenômeno da “resistência à implantação de Sistemas de 
Informação” e por envolver os traços culturais do brasileiro no contexto organizacional. 

A seguir, no Quadro 1, são apresentadas as etapas sugeridas no método Grounded 

Theory, segundo Petrini e Pozzebon (2009): 
 

Quadro 1 – Etapas para a elaboração de modelos teóricos pelo método Grounded Theory. 

Etapa Descrição 
1 A pesquisa inicia focando na área de estudo e definindo a questão de pesquisa.  
2 A seguir, inicia-se a captura dos dados (data collection) de diferentes formas, incluindo entrevistas 

e observações de campo. 
3 Com a etapa 2 realizada, as teorias são geradas com a ajuda de procedimentos interpretativos, antes 

de serem finalmente escritos e apresentados. 
4 Com a emergência da teoria, o pesquisador compara os dados com a literatura. 

Fonte: Adaptado pelos autores de Petrini e Pozzebon (2009). 
 
A primeira etapa envolveu a definição da questão de pesquisa que norteou o estudo. Essa 

etapa foi realizada por meio da discussão em grupo entre os autores do estudo. A segunda etapa 
tem como base a coleta dos dados que fornecerão fundamentos para as ações da etapa três 
(geração de teorias). A etapa 2 foi realizada por meio de uma Revisão Sistemática da Literatura 
(RSL) nos principais periódicos classificados no Qualis-Capes (extratos A1 ou A2) que 
continham os termos “resistência”, “sistemas de informação” e “cultura” em conjunto (termos 
pesquisados na língua inglesa e portuguesa). Webster e Watson  (2002) sugerem que uma RSL 
consistente deve se basear nos principais periódicos do campo de estudo com o objetivo de 
identificar as contribuições mais relevantes. Apenas trabalhos que realizaram a coleta de dados 
por meio de estudos de casos únicos ou múltiplos, entrevistas, etnografia, entre outros métodos 
qualitativos foram considerados (critério de inclusão). A etapa 3 foi realizada de forma indutiva 
e comparativa por meio da literatura apresentada no referencial teórico do estudo. Por fim, com 
a teoria definida, foram realizadas comparações com estudos que apresentaram abordagens 
semelhantes. 
 
4 ANÁLISES E DISCUSSÕES  
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Considerando as discussões sobre os fatores de resistência à implantação de SI nas 
organizações e os traços da cultura brasileira foi desenvolvido o Quadro 2. 

 
Quadro 2 – Relação entre os fatores de resistência e os traços da cultura brasileira. 

Resistência Referências Traços da cultura brasileira Referências 

Poder institucional (I) 
(G) 

(ANGONESE; 
LAVARDA, 
2014; MARQUES 
et al., 2014; 
ZEFERINO; 
SAUERBRONN; 
CERCHIARO, 
2011) 

Hierarquia ou autoritarismo 

(BARBOSA, 
1992; FAORO, 
2001; FREYRE, 
2006; 
HOLANDA, 
1995; 
LOURENÇO, 
2011) 

Insegurança ontológica 
/indecisão e 
inconclusão (I) 

Personalismo 

Inércia / consistência 
organizacional (I) 

Aversão ao risco; jeitinho brasileiro 

Falta de conhecimento 
(I) 

Personalismo (interação interpessoal 
contínua) 

Aceitação das rotinas 
Processamento 
seletivo / Adaptação 
criativa (I) (G) 

Aceitação implícita às normas e 
regras; evita embates; aversão à 
sistematização 

Decoupling / Faz de 
conta gerencial (I) (G) 

Jeitinho brasileiro 

Experiências prévias 
(I) 

Incerteza; aversão ao risco 

Ameaça ao convívio 
social (G) 

Personalismo; preserva a harmonia 

Pressão do grupo (G) Personalismo; preserva a harmonia; 
evita embates 

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020). (I) – Influência individual / (G) Influência a nível de grupo. 
 
O Quadro 2 sugere que os onze fatores de resistência à implantação de SIs nas 

organizações brasileiras (poder institucional, insegurança ontológica/indecisão/inconclusão, 
inércia/consistência organizacional, falta de conhecimento, aceitação das rotinas, 
processamento seletivo, adaptação criativa, Decoupling/faz de conta gerencial, experiências 
prévias, ameaça ao convívio social e pressão do grupo) podem ser relacionados aos nove traços 
culturais (hierarquia ou autoritarismo, aversão ao risco e à sistematização, jeitinho brasileiro, 
personalismo,  aceitação implícita às normas e regras, evita embates, incerteza e preservação 
da harmonia) do brasileiro. 

O fator de resistência “poder institucional” - associado ao controle de determinados 
recursos necessários para a implantação ou alteração de um processo que envolve um SI - pode 
ser ampliado pelo traço cultural brasileiro da hierarquia ou do autoritarismo, uma vez que esses 
traços evidenciam uma aversão à igualdade, fazendo-se valer a força social, política e/ou 
hierárquica. Assim, estabeleceu-se o primeiro pressuposto: P1 - o fator de resistência “poder 
institucional” é influenciado positivamente pelo traço cultural brasileiro hierarquia ou 
autoritarismo durante o processo de implantação de um SI. A influência positiva de um 
traço cultural sobre um fator de resistência indica que esse fator pode ser ampliado por 
influência daquele traço cultural. 

A insegurança ontológica ou indecisão, que se refere à ansiedade ou medo pelo novo pode 
ser minimizada pela característica da cultura brasileira de personalismo. Gestores ou mesmo 
gerentes de projetos envolvidos na implantação de um SI podem usar essa característica para 
estabelecer laços de confiança. Dessa forma, estabeleceu-se o segundo pressuposto: P2 - o fator 
de resistência “insegurança ontológica ou indecisão” é influenciado negativamente pela 
característica da cultura brasileira de personalismo durante o processo de implantação 
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de um SI. Entende-se por uma influência negativa que o traço cultural pode minimizar a 
influência do fator de resistência na implantação de um SI. 

O fator de resistência “inércia ou consistência organizacional”, que se refere à falta de 
capacidade da organização em aplicar as mudanças impostas pelo novo processo pode ser 
ampliado pelos traços culturais brasileiros da aversão ao risco e jeitinho brasileiro. Nesse 
sentido, definiu-se o terceiro pressuposto: P3 - o fator de resistência “inércia ou consistência 
organizacional” é influenciado positivamente pelos traços culturais brasileiros da aversão 
ao risco e jeitinho brasileiro durante o processo de implantação de um SI. 

O fator de resistência “falta de conhecimento”, que se refere à falta de habilidades 
necessárias por parte dos usuários de um novo SI para operacionalizá-lo, pode ser minimizado 
pelo traço cultural brasileiro do personalismo (interação interpessoal contínua). Destarte, o 
quarto pressuposto foi definido: P4 - o fator de resistência “falta de conhecimento” é 
influenciado negativamente pelo traço cultural brasileiro do personalismo durante o 
processo de implantação de um SI. 

Os fatores de resistência “aceitação das rotinas e processamento seletivo”, que se referem 
respectivamente a: (i) compreensão coletiva de que a mudança trará benefícios; e (ii) prática de 
comunicação direcionada a determinados grupos ou indivíduos e não de forma coletiva; podem 
ser minimizados pelos traços culturais do brasileiro em aceitar implicitamente normas e regras 
e evitar embates. Assim, o quinto pressuposto foi definido: P5 - os fatores de resistência 
aceitação das rotinas e processamento seletivo são influenciados negativamente pelos 
traços culturais do brasileiro em aceitar implicitamente normas e regras e evitar embates 
durante o processo de implantação de um SI. 

Os fatores de resistência adaptação criativa - tendência a manter práticas antigas em 
detrimento às novas – e Decoupling ou faz de conta gerencial - diferença entre as regras formais 
estabelecidas e a prática do dia a dia - podem ser maximizados pelo traço cultural do brasileiro 
de aversão à sistematização. Assim, estabeleceu-se o sexto pressuposto: P6 - os fatores de 
resistência adaptação criativa, Decoupling ou faz de conta gerencial são influenciados 
positivamente pelo traço cultural brasileiro aversão à sistematização durante o processo 
de implantação de um SI. 

O fator de resistência “experiências prévias”, associado às experiências negativas 
anteriores do usuário com a implantação de SIs pode ser  maximizado pelos traços culturais do 
brasileiro de incerteza e aversão ao risco, permitindo estabelecer o sétimo pressuposto. P7: o 
fator de resistência “experiências prévias” é influenciado positivamente pelos traços 
culturais do brasileiro de incerteza e aversão ao risco durante o processo de implantação 
de um SI. 

O fator de resistência “ameaça ao convívio social”, associado à mudança na identidade 
social do grupo, pode ser ampliado pelos traços culturais do personalismo e de preservação da 
harmonia do brasileiro, permitindo definir o oitavo pressuposto: P8 – o fator de resistência 
“ameaça ao convívio social” é influenciado positivamente pelos traços culturais do 
brasileiro de personalismo e preservação da harmonia durante o processo de implantação 
de um SI. 

O fator de resistência “pressão do grupo”, associado à pressão da maioria sobre indivíduos 
que podem ter posicionamento contrário, pode ser maximizado pelos traços culturais do 
personalismo, preservação da harmonia e aversão a embates do brasileiro. Assim, definiu-se o 
nono pressuposto: P9 – o fator de resistência “pressão do grupo” é influenciado 
positivamente pelos traços culturais do brasileiro de personalismo, preservação da 
harmonia e aversão a embates durante o processo de implantação de um SI. 
 Por fim, observa-se o papel do líder durante um processo de mudança como a 
implantação de um novo Sistema de Informação. O líder transformacional pode ser um agente 
central na adequação da cultura organizacional existente e/ou em uma nova cultura que se 
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objetiva estabelecer, podendo minimizar os fatores de resistência. Assim, o décimo pressuposto 
foi estabelecido: P10 – a existência de um líder transformacional na organização engajado 
no processo de implantação de um SI influencia negativamente nos fatores de resistência. 
 A Figura 1 (abaixo) apresenta o modelo teórico de influência dos traços culturais 
brasileiros sobre os fatores de resistência à implantação de Sistemas de Informação num alto 
nível de abstração. 
 

Figura 1 – Representação gráfica resumida do modelo teórico de influência dos traços culturais brasileiros nos 
fatores de resistência à implantação de Sistemas de Informação. 

 
Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020). 

 
Observa-se que a composição do modelo se baseia em quatro construtos (liderança 

transformacional, fatores de resistência, traços culturais do brasileiro e implantação de SI). A 
liderança transformacional pode ser um fator que minimiza os fatores de resistência durante o 
processo de implantação de um SI. Contudo, os traços culturais do brasileiro podem influenciar 
de diferentes formas nos fatores de resistência, em alguns momentos ampliando a resistência e 
em outros minimizando-a. A Figura 1 é extrapolada para uma representação dos pressupostos 
estabelecidos no estudo. Assim, desenvolveu-se o modelo da Figura 2. 

 
Figura 2 – Modelo teórico de influência dos traços culturais brasileiros nos fatores de resistência  

à implantação de Sistemas de Informação. 

 
Fonte: Desenvolvida pelos autores (2020). 
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 A Figura 2 apresenta os dez pressupostos definidos com base no referencial teórico 
discutido e detalha quais fatores de resistência podem ser influenciados positiva ou 
negativamente pelos traços culturais do brasileiro. 

 Segundo Joia, Macêdo e Oliveira (2014), os estudos sobre a resistência de usuários em 
um processo de implantação de SI devem envolver, cada vez mais, não apenas as questões 
cognitivas e racionais dos usuários, mas também questões comportamentais. Fetzner e Freitas 
(2012) suportam essa ótica ao observarem a influência de fatores sociais como componentes 
cognitivos e afetivos que as pessoas constroem durante um processo de mudança associado com 
TI/SI. Nesse contexto, retoma-se as discussões anteriores associadas à constituição das 
organizações como um ambiente em que a cultura é o sistema estruturante das interações 
(SOUZA et al., 2013). Observar as características culturais intrínsecas à população de um único 
país pode despertar óticas especializadas na forma como a literatura trata os fatores de 
resistência  na implantação de SIs. 

 D’Iribarne (1989) e Hofstede (2001) já haviam observados traços culturais distintos 
entre os povos de diferentes países. Para Chu e Thomaz (2008), a cultura brasileira é ambígua, 
heterogênea, multifacetada e plural que a difere de outros povos. Essas reflexões sugerem que 
a resistência dos usuários na implantação de SIs pode ter considerável influência de aspectos 
pouco observados nessa literatura, como traços culturais de uma população que podem se 
estender para as organizações. Para fundamentar essa ótica, buscou-se na revisão da literatura 
sobre resistência de usuários em TI, proposta por Ali et al. (2016), identificar os principais 
temas que envolvem esse campo de estudos.  

Ali et al. (2016), com base no estudo de Markus (1983), consideraram que a resistência 
dos usuários em TI são orientadas por três grandes áreas, a saber: (i) orientação a sistemas: 
envolve fatores de sistemas tais como excelência técnica ou ergonomia; nessa área, os estudos 
estão direcionados para a interface do usuário, facilidade de uso; confiabilidade do sistema e 
problemas de qualidade dos dados; facilidade de utilização de um novo sistema; melhor 
desempenho das tarefas e qualidade das decisões; envolvimento dos usuários; e percepções 
baseadas na experiência; o segundo grupo é a (ii) resistência do usuário orientada a pessoas: 
envolve fatores internos às pessoas ou grupos; os estudos que observam a resistência do usuário 
em TI orientada a pessoas focam em temas como antecedentes, traços, atitudes e experiências; 
impacto da influência interna e externa; expectativas positivas; resistência a nível individual vs. 
grupo; habilidades em TI; mudanças no conteúdo do trabalho; programas especiais de 
treinamento para reduzir a ansiedade e a atitude negativa; cinismo e fatores de personalidade 
(tais como idade, educação, necessidades, comunicação, treinamento); e o terceiro grupo (iii) 
resistência do usuário orientada a interação: envolve interação do sistema e o contexto de 
uso; o foco dessa área está na percepção da perda social causada pela interação entre as pessoas 
e a tecnologia; maior acesso aos dados, mas menor autonomia; contrato psicológico e nova 
tecnologia; falta de alinhamento organizacional; influência social; e incerteza (ALI et al., 2016).  

Considerando os três grupos de estudos, os fatores de resistência apresentados neste 
estudo não envolvem aspectos orientados a sistemas, tendo maior direcionamento para os 
aspectos sociais como pessoas e interação. Acredita-se que esses dois grupos de linhas de 
pesquisa estão mais sujeitos às influências de traços culturais de uma população, situando a 
contribuição desse estudo. 

Por fim, é válido destacar que alguns fatores de resistência apontados no Quadro 2 
podem se desenvolver em dois níveis, individual e de grupo; em alguns momentos iniciando no 
nível individual e se desenvolvendo para o nível de grupo (OLIVEIRA, 2013) (processamento 
seletivo, Decoupling) ou de forma inversa, do grupo para indivíduos (poder institucional) 
(ANGONESE; LAVARDA, 2014). 

  
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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Neste momento é oportuno retomar a pergunta que norteou o estudo - como os traços 
culturais do brasileiro podem influenciar na resistência à implantação de Sistemas de 
Informação? O modelo teórico proposto permitiu teorizar o nível (positivo ou negativo) de 
influência de cada traço cultural do brasileiro sobre os fatores de resistência à implantação de 
sistemas de informação. Três traços culturais do brasileiro (personalismo, aceitar 
implicitamente normas e regras, e evitar embates) foram considerados como passíveis de 
influenciar negativamente em três fatores de resistência (insegurança ontológica ou indecisão, 
falta de conhecimento, e aceitação de rotinas e processamento seletivo). Enquanto a maioria 
dos traços culturais do brasileiro (hierarquia ou autoritarismo, aversão ao risco, jeitinho 
brasileiro, aversão à sistematização, incerteza, personalismo, preservação da harmonia e 
aversão a embates) foram sugeridos como elementos amplificadores dos fatores de resistência 
(poder institucional, inércia ou consistência organizacional, adaptação criativa, Decoupling ou 
faz de conta gerencial, experiências prévias, ameaça ao convívio social, pressão do grupo) à 
implantação de um SI. Ademais, discutiu-se que a existência de uma liderança transformacional 
na organização pode ser um fator que minimize os fatores de resistência à implantação de um 
SI. Contudo, não foi possível obter evidências de que a liderança transformacional possa ter 
influência sobre os traços culturais do brasileiro.  

É importante ressaltar a contribuição deste trabalho para a comunidade científica, ao 
apresentar um modelo teórico desenvolvido sobre os preceitos do método Grounded Theory e 
para  profissionais de TI que estejam envolvidos em processos de implantação de SIs; uma vez 
que o conhecimento prévio de fatores que podem influenciar no sucesso de um projeto pode 
direcionar ações estratégicas preventivas que minimizem as chances de insucesso. 

Mesmo sendo seguidos princípios metodológicos exigidos para um estudo desta 
natureza, limitações podem se consideradas. A utilização da Grounded Theory como método 
para se chegar ao modelo teórico não se baseou num amplo levantamento de dados qualitativo 
que fundamentasse os pressupostos estabelecidos. De outra forma, utilizou-se pesquisas 
consolidadas na literatura que já haviam realizado esse procedimento. Essa abordagem, apesar 
de não seguir rigidamente os fundamentos do método, apresentou-se adequada para alcançar o 
objetivo do estudo. Ademais, acreditamos que Como estudos futuros, sugerimos que o modelo 
proposto seja analisado estatisticamente com o objetivo de mensurar o grau de influência entre 
os pressupostos/hipóteses. Ademais, sugerimos que seja observada a influência do construto 
“líder transformacional” nos traços culturais do brasileiro. 
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